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APELAÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA. ART. 147 DO CP. insuficiência probatória SENTENÇA ABSOLUTÓRIA MANTIDA.
1. A prova que se exige para a condenação é aquela que se ponha a salvo de qualquer dúvida ou contradição, circunstância que não se verifica no caso em exame.

2. Mensagens de “whatsapp”, por meio das quais houve a suposta prática delitiva, cujo remetente não foi perfeitamente identificado.

3. Hipótese em que a versão apresentada pela vítima não veio a ser confirmada por qualquer outro elemento de prova. 

4. Desentendimentos anteriores decorrentes do pagamento de pensão e visitação ao filho da ré e da vítima, que remonta mais a uma disputa afeta ao campo do Direito de Família, do que, propriamente, à esfera penal, aliado a animosidade existente entre as partes, que do contexto de entrevê, estabelece a dúvida insuperável, que deve ser solvida em favor da acusada.

RECURSO IMPROVIDO.

	Recurso Crime


	Turma Recursal Criminal

	Nº 71007656879 (Nº CNJ: 0023926-87.2018.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	MINISTERIO PUBLICO 


	RECORRENTE

	ADRIANA SILVIA DOS SANTOS 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Criminal dos Juizados Especiais Criminais do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Edson Jorge Cechet (Presidente e Revisor) e Dr. Luis Gustavo Zanella Piccinin.

Porto Alegre, 09 de julho de 2018.

DR. LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN, 

Relator.

RELATÓRIO

Recorre o Ministério Público da decisão que, com fundamento no art. 386, V e VII, do CPP, absolveu a acusada como incursa nas sanções do art. 147, caput, do Código Penal (fls. 41/42).

Sustenta o recorrente, em síntese, a suficiência de provas para a condenação (fls. 49/51).

Em contrarrazões, pugna o réu pela manutenção da decisão (fls. 52/55).

O Parquet, nesta instância, manifesta-se pelo provimento do recurso (fls. 60/62).
VOTOS

Dr. Luciano André Losekann (RELATOR)

Conheço do recurso, por tempestivo e por preenchidos os demais requisitos de admissibilidade.

Perante a 1ª Vara Criminal do Foro Regional da Restinga, nesta Capital, ADRIANA SILVIA DOS SANTOS viu-se processada por ter violado o expresso no art. 147, “caput”, do CP.
Conforme a incoativa, no dia 10 de fevereiro de 2016, por volta das 23h57min, na Rua Brinco de princesa, nº 475, Bairro Restinga, nesta Capital, a acusada ameaçou seu ex-companheiro, Mauro Augusto Januário da Silva, de lhe causar mal injusto e grave, pois enviou mensagens por meio do Facebook e do aplicativo Whatsapp à vítima, dizendo que Mário tinha despertado a ira que estava nela adormecida, que só pensava em conseguir um revólver calibre 38 e dar um tiro em sua testa. Além disso, disse que a vítima fez-se de boba, que não se importa, que ignora e não se responsabiliza pelo filho comum e que tem vergonha de Mário ser o pai de seu filho. Ademais, referiu que iria fazer contatos e que a vítima teria de sair da Restinga, pois ficaria “pedido” em cada esquina.

Sobreveio sentença (fls. 41/42) que acabou por absolver a ré da imputação que lhe pesou, ao argumento de que os fatos descritos na denúncia não estariam bem descritos, inexistindo prova para a condenação. Além disso, pelas declarações da vítima em audiência, as ameaças teriam sido feitas pela acusada por meio do aplicativo Whatsapp para a então companehira do ofendido, de nome Sílvia, que sequer foi arrolada pela acusação e nem isso – ameaça por interposta pessoa – foi suficientemente descrito na peça inicial. Os fatos teriam ocorrido às 23h57 min do dia 10.02.2016, horário correspondente aos documentos de fls. 06 e 07, mas neles não seria possível verificar as datas das postagens, inexistindo prova documental dos números e telefone de origem e recebimento das mensagens a permitir melhor verificação da autoria delitiva, que seria apenas indiciaria, insuficiente para prolação de juízo condenatório.

Em que pesem os argumentos da combativa Promotora de Justiça, ora recorrente, tenho que a prova documental e oral coligidas não são suficientes a dar amparo à versão acusatória.

A olho desarmado, a materialidade do delito estaria consubstanciada nas cópias de mensagens do aplicativo Whatsapp da então companheira da vítima, como se vê às fls. 06 e 07. Mais: ali consta em uma das mensagens (documento de fl. 06, parte inferior, à direita) a data em que tais mensagens teriam sido encaminhadas por Adriana a seu ex-companheiro, por meio do telefone celular da então companheira de Mário: 11 de fevereiro de 2016.
Vale dizer, os fatos narrados na inicial, em tese, estariam provados documentalmente e pelo relato da vítima em juízo.

No entanto, a ilustre magistrada singular, de modo muito perspicaz registrou em sua sentença que os documentos de fls. 06 e 07 não servem, por si sós, à comprovação do delito. Nada impede que sejam eles fruto de montagem, mormente tendo sido as mensagens supostamente ameaçadoras direcionadas ao aparelho telefônico de terceira pessoa  - a então companheira do acusado - e não para o aparelho telefônico deste e a ouvida dessa então companheira era fundamental para o desenlace da causa. Porém, como registrado em sentença, ela sequer foi arrolada como testemunha pelo órgão da acusação.

Prossegue a sentença – e aí parece-me haver outro decisivo elemento de convicção, que poderia ter sido facilmente produzido pela acusação –  referindo que não há nos autos prova documental dos números telefônicos de origem e de recebimento das mensagens, de molde a permitir verificação da autoria, prova que seria facilmente produzível caso o Ministério Público requeresse fossem identificados à(s) operadora(s) de telefonia a quem pertenciam os aparelhos telefônicos respectivos.

Revela notar, ademais, que ao ser visualizado e ouvido o depoimento da vítima em juízo (mídia de fl. 44), percebe-se que havia – e, possivelmente ainda há – desentendimentos anteriores decorrentes do pagamento de pensão e visitação ao filho da ré e da vítima (o menor Kaleb), restando claro que se trata mais de uma disputa afeta ao campo do Direito de Família, do que, propriamente, à esfera penal. Tanto assim que em nenhum momento o ofendido, durante a audiência, mostrou-se de alguma forma intimidado ou asseverou que os ditos da acusada lhe tenham infundido algum tipo de medo ou temor. Pelo contrário, procurou o ofendido dizer à acusada que deveriam se acertar e conviver pacificamente, de sorte que não existem, no caso concreto, as elementares do crime de ameaça, tal como referido pelo Ministério Público.

Em apertada síntese, está-se frente a verdadeiro caso de “non liquet”, sendo, portanto, imperativa a manutenção da sentença absolutória.

ANTE O EXPOSTO, voto no sentido de se desprover o recurso ministerial aviado. 
Dr. Edson Jorge Cechet (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luis Gustavo Zanella Piccinin - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. EDSON JORGE CECHET - Presidente - Recurso Crime nº 71007656879, Comarca de Porto Alegre: "Á UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO."
Juízo de Origem: 1. VARA CRIME E J.E.CRIME REG RESTINGA PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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